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Assembleia Extraordinária de eleição da Presidência e Vice-Presidência do 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 

CEDCA/PR 07/12/2016

Aos sete dias do mês de dezembro do ano de 2016, às 09:00, no auditório do Conselho Pleno da Ordem dos 

advogados do Brasil – Seção Paraná, à rua Brasilino Moura, nº em Curitiba – Paraná, estiveram reunidos os 

integrantes do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA/PR, para mais uma 

Assembleia Extraordinária desse Colegiado. No horário pré-determinado, a  Presidente Conselheira Débora C. 

Dos Reis Costa procedeu a 1ª chamada, quando verificou-se a presenta dos seguintes Conselheiros: Maria 

Leolina Couto Cunha (Associação Cristã de Assistência Social), Waldemar Morello (Casa Civil), Silmara Cristina 

Sartori (SETI),  Dinari de Fátima Estrela Pereira (Centro de Nutrição Renascer), Tamires V. Laskoski (SETI), Maria 

Tereza Chaves (Associação Educacional Lins de Vasconcelos), Alann Bento (SEDS), Antônio Carlos Dourado 

(Secretaria de Esporte e Turismo),  Elidiamara Simões Nunes (APAE de Umuarama),  Edna Aparecida Sarro 

(Comunidade de Assistência Bom Pastor), Maísa Machado Antônio (Comunidade Católica Emanuel),  Renann 

Ferreira (Guarda Mirim de Foz do Iguaçu), Thiago Alberto Aparecido (APAE de Santo Antônio da Platina), Joelma 

Silveira  e  Silva  (manhã  –  Secretaria  de  Estado  da  Educação),  Iolanda  Novadzki  (SESA),  totalizando  15 

Conselheiros, além das presenças de Lucimeri Gonçalves (Tribunal de Justiça), Juliana (SEJU), Técnico Gustavo 

(SEDS), Dra. Luciana Lineiro (Ministério Público), Dr. Anderson Rodrigues Ferreira (OAB-PR), Roseli (SEDS – 

Coordenação da Gestão do SUAS). Oportunizando a chegada da totalidade dos Conselheiros, a  Presidente 

Débora  (ABEC) renovou  a  chamada  às  09:30min.  Além  do  registro  já  efetuado,  contou-se  ainda  com  o 

representante do Conselho:  Pedro Giamberardino  da SEJU, Alexandra Alves José (EPESMEL),  Daniela  C. 

Antunes de Andrade (SESP), além de Alessandra Cardoso Fernandes (SEED),  Dra. Patrícia (SESP). Nesse 

Primeiro momento, a Presidente Débora referiu-se à pauta do dia: "Monitoramento e avaliação do Plano Decenal", 

Previsto a cada 2 anos. Exite um Comitê constituído e o Vice Presidente Alann Bento é o Coordenador. Esse 

aproveitou o momento de abertura para agradecer a contribuição do Presidente da OAB na cessão do espaço ao 

Conselho, bem como a intercessão dos Doutores Anderson e Maria Christina, Unidos nessa empreitada. Usou da 

oportunidade para informar que nessa ocasião o Colegiado contará com a pauta única: "Plano Decenal". Completa-

se 2 anos de execução e conta-se com o cronograma para que, nesse espaço de tempo, seja possível adequar, 

proceder alinhamentos,  conforme for  evoluindo a Política  da Criança e do adolescente.  O Comitê  Gestor é 

composto por todos os órgãos que possuem ação no Plano Decenal. Trata-se de um Grupo permanente, que 

durante todo o ano participa de reuniões. Essa ação iniciou em meados de 2015 e nesta data são trazidos as 

propostas,  já  adiantando  para  verificar  as  incongruências.  Em  2016  novos  encontros  ocorreram  e  foram 

estabelecidos fluxos de trabalho. O Comitê reuniu-se em outubro e aprovou uma proposta de alteração do Plano. O 
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técnico Gustavo (SEDS) foi apresentado ao plenário como assessor na Política da Criança e do Adolescente e 

também do responsável pela Secretaria Executiva do Comitê Gestor. Esse fará a apresentação do Relatório, abrirá 

para as discussões, e em seguida abordará o instrumental. Outra etapa desenvolvida foram as consultas públicas, 

cujas contribuições foram trazidas para apreciação direta do CEDCA. Nesse momento, a representante do TJ 

Lucimeri Gonçalves, solicitou que a apresentação das ações do Tribunal de justiça fossem antecipadas, devido a 

compromissos de Trabalho. Os volumes contendo o Plano Decenal foram disponibilizados aos Conselheiros, 

possibilitando o devido acompanhamento. O relatório foi dendo apresentado ao plenário, com seus conceitos gerais 

e atividades desenvolvidas. Comentou-se que 1 / 4 do Plano Decenal não foi considerado compatível sofrendo, 

pois, intervenções de exclusão permitindo assim a entrada de novos elementos. Esse processo de monitoramento 

e avaliação propiciou uma maior aproximação interna dos executores. Esse relatório foi aprovado pelo Comitê, 

vindo para apreciação do CEDCA. Registrada a Chegada da Dra. Danielle M. Vieira (Núcleo Jurídico da SEDS) 

e das Técnicas  Lesli e Renata, também da Secretaria de Estado da Família. Nessa sequência, a Conselheira 

Iolanda M. Novadzki, da Divisão de Saúde da Criança e do Adolescente relatou que a SESA é responsável por 

um número  razoável  de  ações.  Considerou  ser  necessário  que  cada gestor  das  Secretarias  considerem a 

necessidade de se ter uma equipe constituída. Segundo o Coordenador Alann Bento (SEDS), as dificuldades são 

comuns em todos os órgãos e essa reflexão é permanente necessária. Anunciou a Presidente Débora (ABEC), 

que além da SESA, outras Secretarias tem a mesma dificuldade em trazer a criança e o adolescente para a sua  

pauta. A técnica Ticiane (Assessoria de Planejamento da SEDS) parabenizou todos os envolvidos, admitindo 

tratar-se de uma ação gigantesca e que exige um raciocínio  para o qual talvez não se esteja preparado. Deste o 

seu  planejamento,  muitos  problemas  foram galgados,  motivo  pelo  o  qual  não  se  conseguiu  promover  um 

alinhamento completo. Existem propostas mais tranquilas de execução, outras necessitam de muito esforço das 

Secretarias. Registrou os Parabéns! Cogitando em melhor contribuir como integrante do CEDCA, A Conselheira 

Edna Aparecida Sarro apontou que com o maior empenho, um grande número de ações poderá sair do papel.  

Relembrando, o  Coordenador Alann Bento (SEDS) relatou os integrantes do Comitê Gestor: Joelma (SEDS), 

Silmara (SETI), Dra. Iolanda (SESA), Dra. Daniela (SESP), Débora (ABEC), Alann (SEDS), Dra. Luciana Lineiro 

(MP). Registrada a chegada dos técnicos Alzenir e Everton (Programa Família Paranaense – SEDS), os demais 

membros do Comitê representam cerca de 20 segmentos que dedicam ações para crianças e adolescentes, mais a 

OAB e IPARDES. Foi lembrado ainda que o referido Comitê foi criado através de um decreto Estadual. Aberta a 

planilha do instrumental  de avaliação – São 6 eixos e todos sofreram alteração, a grande maioria delas 

sugerindo por  conta de um reordenamento do planejamento de alguns órgãos,  apenas ajustes formais.  Os 

Conselheiros passaram a avaliar cada item, com as alterações já propostas e a sequente aprovação. Em dado 

momento, o conselheiro Renann Ferreira (Guarda Mirim de Foz do Iguaçu) questionou se as contribuições do 

Fórum DCA foram consideradas, lembrando que o Comitê havia decidido traze-las diretamente para o Conselho. 

Foi esclarecido que tais colaborações foram encaminhadas para as Secretarias (cerca de 150 propostas), tanto que 

chegaram no prazo como não. Reforçando,  o Conselheiro Renann Ferreira sugeriu que seja interessante 

planejar  uma  2ª  reunião,  visando  repassar  novamente  todos  os  eixos,  incluindo  as  consultas  públicas.  O 

Coordenador e Vice Presidente do CEDCA, Alann Bento considerou ser importante alinhar primeiramente as 

ações de cada órgão, e na sequência abordar as consultas públicas visando adequá-las. Dando uma atenção 

especial a cada objetivo, os Conselheiros prosseguiram na tarefa de analisá-los e as ações que foram seguindo. A 
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Presidente Débora pretendeu explicitar que, após a vinda do resultado das consultas públicas, poderão ocorrer 

novas alterações. For respondida pelo Coordenador Alann Bento (SEDS), que toda e qualquer proposta sugerida, 

deverá passar pela análise da SEDS. Acha-se que não haverão tantas inovações no Plano. Cada Secretaria deverá 

verificar se a ação está contemplada na sua Pasta, para depois poder complementar. Esse já é o texto final, que 

poderá também sofrer modificações ao longo dos 10 aos. Interpretou o Conselheiro Renann Ferreira (Guarda 

Mirim de Foz do Iguaçu) que não se deve receber esse texto como documento final. Sugeriu que a presente 

plenária  fosse  suspensa,  aguardando  o  resultado  das  consultas  públicas  e  Fórum DCA,  para  depois  dar 

continuidade a esse trabalho.  Seguiram-se  ainda  algumas discussões,  abordando o monitoramento  com as 

alterações, assim como os critérios para as metas não atingidas. Intervalo para o almoço – Retorno às 13:30 

minutos. Registrada as presenças dos Conselheiros: Débora, Alann, Maria Tereza, Maria Leolina, Iolanda, Joelma, 

Alessandra, Dra Luciana, Ticiana, Morello, Tribunal de Justiça, Thiago, Alexandra, Elidiamara, Maísa, Gustavo 

(SEDS). Os trabalhos da tarde seguiram, abordando inicialmente o eixo 2. Antecipou-se a fala da representante do 

Tribunal de Justiça (Utilizar a mesma redação para o Ministério Público). Eixo 3 – Prevista uma semana de atenção 

e  incentivo  ao  acolhimento  familiar,  em  detrimento  ao  acolhimento  institucional.  Registrada  a  chegada  da 

Conselheira Tatjane Garcia (SEEC) e Dra Maria Christina Santos (OAB). Proposta apresentada incentivar o 

acolhimento familiar (manter a cada 2 anos) – Aprovada. A planária seguir com a leitura a cada objetivo e suas 

possíveis alterações registradas em tela. Em dado momento, ao se interpretar o objetivo 12 da pág. 376, alguns 

debates ocorreram por conta de 4 ações vinculadas à SEDS. A proposta inicial foi de exclusão (Coordenador Alann 

Bento) ou verificação da competência. A Presidente Débora (ABEC) esclareceu que se tratava de questões de 

saneamento,  consideradas  gravíssimas  já  que  vitimavam  comunidades  tradicionais.  Abrindo  um  espaço,  o 

Coordenador  Alann  Bento,  Vice  Presidente  do  CEDCA apontou  para  a  possível  exclusão  desse  item, 

encaminhando para consulta pública, visando identificar o responsável pela execução dessa ação. A Presidente 

Débora mencionou que se mantivesse buscando a melhor forma. Já a  Técnica Alzenir (SEDS) sugeriu trazer 

esse tempo para o Conselho, sendo constituído um Grupo de Trabalho.  Propostas: 1) exclusão (SEDS), 2) 

Presidente Débora – Pela manutenção, articulando ações que priorizam o fornecimento de água. Em votação: 1) 

Exclusão 4 votos  2) manter ações de articulação que priorizem o fornecimento de água tratada – 10 votos. 

Concluída a análise do eixo 2 e iniciado o Eixo 3. Vários objetivos foram analisado oriundos das áreas da Cultura,  

Esporte e Turismo – Concluído o Eixo 5. O próximo assunto foi trazido ao plenário pelo  Conselheiro Renann 

Ferreira (Guarda Mirim de Foz do Iguaçu) quando solicitou o registro em ata, que as suas considerações foram 

levadas à consulta pública (cerca de seis ou sete) e aguarda-se a esperada análise. Ponto seguinte abordagem 

do Eixo 6. E sequente aprovação. Numa decorrência direta, O Coordenador da Política, Conselheiro Alann Bento 

esclareceu que o próximo passo será o encaminhamento desse processo, com a aprovação do Relatório e 

Instrumental de avaliação do Plano 2016 com as devidas correções e publicação. Aliado a isso, passou-se para o 

assinto das consultas públicas. Através de deliberação do CEDCA, foi dado um prazo de 25 de novembro para a 

entrega  dessas  contribuições.  Foi  realizada  a Reunião  Ampliada  em Cascavel,  quando se  teve  uma mesa 

específica visando esse compartilhamento e encerrando esse prazo. Relatou que a Secretaria Executiva recebeu 

150 documentos, sendo 80 no dia 25 e os demais recebidos no dia 26/11. Foi assegurado que a ideia inicial era  

proceder a necessária análise em tempo hábil e foi trazido para o Conselho. Deixou-se em aberto para possíveis 

contribuições.  Proposta – suspender o processo de avaliação do Pleno, agendar uma reunião extraordinária 
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visando dar continuidade a essa apreciação. Encaminhar o instrumental para as Secretarias de Estado, analisar 

internalmente dando um retorno para o Comitê que irá aprovar. O encontro com os integrantes desse Comitê 

deverá ser anterior à Reunião Extraordinária. Ouviu-se da Presidente Débora Costa (ABEC), o pedido para que 

todas as propostas vindas através das consultas públicas, fossem socializadas para os Conselheiros. Diante disso, 

mais uma vez o Conselheiro Renann Ferreira sugeriu a imediata suspensão da plenária em curso, aguardando-

se os trâmites. Avaliando a questão, o Coordenador Alann Bento (SEDS) colocou que os trabalhos desenvolvidos 

nessa  data  não  estariam perdidos  e  aquilo  que  não  estivesse  contemplado,  a  SEDS terá  que  fazer  uma 

readequação. O que diria o Conselho para aqueles que apresentaram contribuições após a data estabelecida ? 

(89). Mais uma vez o Coordenadora Alann Bento apontou que então não se deve estabelecer prazos: trata-se de 

um trabalho cansativo e sair das normas estabelecidas é na verdade uma falta de consideração. Renann Ferreira 

(Guarda Mirim de Foz do Iguaçu)considerou que existe desrespeito sim, mas para com as consultas públicas. 

Dra, Maria Christina Santos representante da OAB, externou que prazos devem ser cumpridos. Dar prioridade ao 

conteúdo material. Dando uma tenção especial, o Coordenador Alann Bento (SEDS) considerou que cada um 

tem entendimento. Assim, solicitou que se registrasse em ata a sua total discordância em aceitar os documentos 

que foram entregues, após o prazo expirado. Pedindo a palavra, o Conselheiro Waldemar Morello (Casa Civil) foi 

enfático  ao  declarar  que  o  prazo  foi  estabelecido  pelo  Conselho.  Tudo  foi  decidido  e  as  pessoas  foram 

comunicadas, portanto é assunto vencido.  Em votação: 1º apenas acatar os documentos entregues na data 

determinada –  5 votos. 2ª Proposta acatar também o recebimento dos documentos entregues fora do prazo 

(26/11) 12 votos. Data para a realização da Reunião Extraordinária 15/03/2017. A presente ata foi redigida pela 

servidora da SEDS, Regina Amasiles Rodrigues Costa, gravada e digitada por Jonathan Coelho Zaninelli, sendo a 

Secretária Executiva Maria Letícia Zavala Dellê. O documento após aprovação, será inserido no site do CEDCA.
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